
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000773-74.2012.815.0311 — 2ª Vara de Princesa Isabel.
RELATOR : Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides
APELANTE  : Consuelo Maria da Silva Nunes.
ADVOGADO : Damião Guimarães (OAB/PB 13.293)
APELADO  : Município de Tavares

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  MAGISTÉRIO
MUNICIPAL.  PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DO  PISO
SALARIAL PREVISTO NA LEI FEDERAL N º 11.738/08.
VERBA  FIXADA  NA  NORMA  FEDERAL  PARA  A
JORNADA DE QUARENTA HORAS SEMANAIS. CARGA
HORÁRIA INFERIOR.  POSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO
DE  VALOR  PROPORCIONAL.  PRECEDENTES.
DESPROVIMENTO.

— O piso salarial estabelecido pela Lei nº 11.738/08 refere-se à
jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais (art. 2º, § 1º),
de  forma que o valor  do  piso  no  município  em que a jornada de
trabalho dos professores é inferior deve ser encontrado com base na
proporcionalidade da carga horária fixada na legislação local.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira  Câmara Cível  do Colendo
Tribunal  de  Justiça  do  Estado, à  unanimidade,  em negar provimento à  apelação
cível.

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível interposta por  Consuelo Maria da
Silva Nunes contra a sentença de fls. 87/90, nos autos da  Ação de Cobrança  ajuizada
em face do Município de Tavares, julgando improcedentes os pedidos.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 95/98v),  aduz que a
Lei  nº  11.738/08,  que  instituiu  o  piso  nacional  para  os  profissionais  do  Magistério
Público  da  Educação Básica,  determina que os  entes  públicos  não poderão  pagar  o
vencimento da categoria em valor menor ao nela estabelecido. Argumenta ainda, que foi
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inobservado pela Edilidade a jornada extraclasse (1/3), a qual se presume de 30 (trinta)
horas semanais, sendo devida a verba salarial pleiteada. 

Contrarrazões às fls. 105/120.

A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls.  127/129,
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

A autora/apelante  ajuizou  a  presente  demanda  objetivando  a
implantação do piso nacional do magistério em seu vencimento básico, nos termos da
Lei Federal nº 11.738/2008, observando-se, ainda, a jornada extraclasse.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou improcedente o pedido
inaugural.

Pois bem. O art. 2º, §§ 1º e 3º, bem como o art. 5º,  caput,  do
supramencionado  normativo  federal  são  imprescindíveis  à  compreensão  da  matéria
devolvida a este Tribunal: 

Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério  público  da  educação  básica  será  de  R$  950,00
(novecentos  e cinqüenta reais)  mensais,  para a formação em nível
médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de
20  de  dezembro  de  1996,  que  estabelece  as  diretrizes  e  bases  da
educação nacional.

§ 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão
fixar  o vencimento inicial  das  Carreiras  do magistério  público  da
educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas
semanais. 

[…].

§  3º.  Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais  jornadas  de
trabalho serão,  no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no
caput deste artigo.” [...].

Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério público da
educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a
partir do ano de 2009.

Da leitura dos dispositivos supracitados não restam dúvidas de
que os entes federativos que estabelecerem carga horária inferior a 40 (quarenta)
horas semanais aos professores da educação básica estão autorizados a efetuar o
pagamento  proporcional  ao  valor  estabelecido  na  referida  lei,  quantia  essa
atualizada anualmente no mês de janeiro de cada ano.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  PROFESSOR. PISO NACIONAL
DO MAGISTÉRIO. LEI FEDERAL Nº 11.738/08. 1/3(UM TERÇO)
DA  CARGA  HORÁRIA  DOS  DOCENTES  DE  EDUCAÇÃO
BÁSICA  DESTINADA  PARA  ATIVIDADES  EXTRACLASSE.
VALOR  DO  VENCIMENTOPROPORCIONAL À  JORNADA  DE
TRABALHO.  LEI  MUNICIPAL Nº  362/2011.  FIXAÇÃO  DE  30
(TRINTA) HORAS AULA.  PAGAMENTO EM CONFORMIDADE
COM  O  LABOR  DESEMPENHADO.  DIFERENÇA  DE
VENCIMENTOS  INEXISTENTE.  DESPROVIMENTO  DA
SÚPLICA  APELATÓRIA. A Lei  Federal  nº  11.738/08,  que
fixou piso salarial nacional para os professores da educação básica da
rede pública de ensino com base no valor do estipêndio (vencimento
básico), foi declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal,
em sede de controle concentrado.  O piso salarial estabelecido pela
Lei  nº  11.738/08  refere-se  à  jornada  de  trabalho  de  40
(quarenta) horas semanais  (art.  2º,  §  1º),  de  forma que  o  valor
do piso no  município  em  que  a  jornada  de  trabalho  dos
professores  é  inferior  deve  ser  encontrado  com  base  na
proporcionalidade da carga horária fixada na legislação local. “A
Lei nº 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de 27.04.2011, data
do julgamento de mérito desta ação direta de inconstitucionalidade e
em que  declarada  a  constitucionalidade  do piso dos  professores  da
educação básica. Aplicação do art. 27 da Lei nº 9.868/2001. (…). ”
(ADI  4167  ED,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  Tribunal
Pleno, julgado em 27/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-199
DIVULG 08-10-2013 PUBLIC 09-102013). A Suprema Corte também
considerou constitucional o § 4º do artigo 2º da Lei nº 11.738/2008,
que reserva o percentual mínimo de 1/3 (um terço) da carga horária
dos  docentes  da  educação  básica  para  dedicação  às  atividades
extraclasse. (TJPB;  APL  0001137-65.2012.815.0531;  Primeira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo Porto;  DJPB
21/10/2016; Pág. 9 )

Veja-se que a Constituição Federal confere autonomia ao ente
municipal para disciplinar direitos e deveres dos seus servidores, portanto a fixação da
carga horária somente não pode ser superior à carga de 40 (quarenta) horas, mas, sendo
inferior, não há qualquer irregularidade.

In casu, o Município de Tavares informou que a carga horária da
promovente  é  de  30  (trinta)  horas  semanais  (fl.63),  inclusive  a  lei  municipal  nº
697/2013,  dispõe  que  serão  20  horas  em  sala  de  aula  e  dez  horas  de  atividades
extraclasse, atendendo aos ditames da Lei federal acima transcrita. Portanto, é possível a
fixação proporcional em relação ao valor do piso, já que a promovente possui carga
inferior a 40 horas.

Analisando os contracheques de fls. 20/22 e considerando sua
carga horária, constata-se que a remuneração total da apelante se adequa aos ditames da
lei nº 11.738/2008, não havendo que se falar em pagamento a menor. 

Desse  modo,  não  merece  qualquer  reforma  a  sentença  de
primeiro grau, haja vista que a promovente sempre percebeu valor maior à proporção
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estabelecida pelo piso salarial nacional dos professores da educação básica, conforme
restou demonstrado às fls. 89/90.

Sendo  assim,  não  há  motivos  ensejadores  de  qualquer
modificação da decisão proferida pelo Juízo de 1º grau, devendo a sentença ser mantida
em todos os seus termos.

Feitas  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes.  Participaram ainda do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  João Batista  Barbosa (Juiz
convocado com jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides)(relator),  o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça convocada. 

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

                                                             João Batista Barbosa
                                                         Juiz Convocado / Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  apelação cível interposta por  Consuelo Maria da
Silva Nunes contra a sentença de fls. 87/90, nos autos da  Ação de Cobrança  ajuizada
em face do Município de Tavares, julgando improcedentes os pedidos.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 95/98v),  aduz que a
Lei  nº  11.738/08,  que  instituiu  o  piso  nacional  para  os  profissionais  do  Magistério
Público  da  Educação Básica,  determina que os  entes  públicos  não poderão  pagar  o
vencimento da categoria em valor menor ao nela estabelecido. Argumenta ainda, que foi
inobservado pela Edilidade a jornada extraclasse (1/3), a qual se presume de 30 (trinta)
horas semanais, sendo devida a verba salarial pleiteada. 

Contrarrazões às fls. 105/120.

A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls.  127/129,
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 15 de dezembro de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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